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Influência de alterações normativas da Previdência Social
sobre o perfil de concessão de auxílio-doença
relativo a transtornos mentais

The influence of Social Security legislation changes on the profile
of the granting of disability benefits for mental disorders

Resumo  O objetivo deste artigo é estudar preli-
minarmente possíveis influências da instituição
da Cobertura Previdenciária Estimada (Copes) e
do Pedido de Prorrogação (PP) sobre as conces-
sões de auxílio-doença pela perícia médica em
exames iniciais (Ax1) de segurados atendidos em
Juiz de Fora (Gex/JF), Minas Gerais, com diag-
nóstico de transtorno mental (TM). Foi feita aná-
lise retrospectiva dos Ax1 concluídos entre julho/
2004 e dezembro/2006 através de banco de dados
fornecido pela Dataprev. Subdivisão do período:
(1º) julho/2004 a julho/2005, antes da Copes; (2º)
agosto/2005 a novembro/2005, após a Copes, com
peritos credenciados; (3º) dezembro/2005 a abril/
2006, sem credenciados; (4º) maio/2006 a dezem-
bro/2006, após o PP. Como resultados, houve re-
dução na frequência de deferimento de ax1 de
81,9% no 1º para 49,5% no 4º período; aumento
da reconsideração de conclusões periciais (de
52,0% no 1º período para 75,3% após a Copes),
com posterior redução no 4º período (36,5%);
redução no número médio de renovações, de 3,5
no 1º para 1,7 vez no 4º período. O tempo médio
de afastamento foi maior no 1º período e menor
no 4º (respectivamente, 397,4 e 247,6 dias). Ob-
servaram-se alterações no perfil de concessão do
auxílio-doença a segurados da Gex/JF com diag-
nóstico de TM em Ax1 no período que compreen-
de as alterações normativas em questão.
Palavras-chave  Transtornos mentais, Incapaci-
dade, Previdência Social

Abstract  This article is a preliminary study on
possible influences of legal regulation changes
(Copes and PP) on the result of initial expertise
examination in Juiz de Fora (State of Minas
Gerais, Brazil), following a request for social ben-
efits due to a mental disorder. Method: retrospec-
tive analysis of data drawn from an official data
bank (Dataprev) related to examinations conclud-
ed between July/2004 and December/2006. Four
periods were considered: (1º) July/2004 to July/
2005 before the legal regulation Copes took effect;
(2º) August/2005 to November/2005, with Copes
in effect and examinations by third part experts;
(3º) December/2005 to April/2006, without third
part experts; (4º) May/2006 to December/2006,
with PP in effect. Results: reduction on the fre-
quency of benefit granting from 81.9% to 49.5%
from 1º to 4º period. Increase of favorable conclu-
sions on requests for re-evaluations (from 52.0%
in 1º period to 75.3% after Copes) and reduction
in 4º period (36.5%). Reduction on average num-
ber of benefit renewal (from 3.5 to 1.7, respectively
in 1º and 4º periods). The mean period of work
dismissal was longer in 1º period and shorter in 4º
period (respectively 397.4 and 247.6 days). The
results highlighted changes on the profile of bene-
fits granted during the period of time in which the
new regulations came into force.
Key words  Mental disorders, Disability, Social
security
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Introdução

A principal função dos sistemas previdenciários é
assistir financeiramente a população adulta que
se encontra afastada do mercado de trabalho, seja
por doença, seja paor invalidez ou idade avança-
da. Ao longo de sua existência, a Previdência Soci-
al do Brasil passou por diversas modificações
conceituais e estruturais, formalizadas por meio
de leis, decretos e instruções normativas (IN).
Dentre tais instrumentos legais, relativos ao exer-
cício da Perícia Médica do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), deve-se ressaltar aqui: (1) a
Lei nº 8.213/91 (e alterações); (2) o Decreto nº
3.048/99 (e alterações); e (3) a IN INSS/PRES nº
20, de 11/10/2007 (alterada pela IN INSS/PRES nº
23, de 13/12/2007 e, mais recentemente, pela IN
INSS/PRES nº 27, de 30/04/2008)1-5. Neles são en-
contradas disposições sobre o Regime Geral da
Previdência Social (RGPS), com a caracterização
dos segurados do INSS e a regulamentação da
concessão dos benefícios previdenciários.

O auxílio-doença previdenciário – que é de-
vido aos segurados incapacitados para o exercí-
cio de suas atividades laborativas – é o benefício
do RGPS que representa a maior demanda de
trabalho da Perícia Médica do INSS. Apesar da
nomenclatura, não é um benefício cuja presta-
ção dependa exclusivamente da presença de al-
guma doença; de acordo com a legislação perti-
nente, é necessário que o agravo à saúde esteja
efetivamente comprometendo a capacidade la-
borativa do segurado. O auxílio-doença também
não é devido àquele segurado que, ao filiar-se ao
RGPS, já apresentava a doença ou lesão alegada
como motivo para o requerimento do benefício,
exceto quando a incapacidade é decorrente de
progressão ou agravamento daquela patologia.
O segurado incapaz para suas atividades labora-
tivas terá seu requerimento deferido se o início
da incapacidade, constatada durante o exame
médico-pericial, for posterior ao cumprimento
do período de carência de 12 contribuições men-
sais – exceto para determinadas situações que
isentam carência e são previstas na legislação3.

Na falta de médicos de seu quadro de pessoal
em número suficiente para suprir as demandas
da instituição, até recentemente o INSS lançava
mão do credenciamento de médicos para a exe-
cução de exames médico-periciais6,7. Inicialmen-
te, os laudos periciais concluídos pelos credenci-
ados deveriam ser homologados pelos peritos
médicos do quadro de pessoal do INSS: a con-
clusão do laudo médico-pericial realizado pelo
perito credenciado poderia ou não ser ratificada

pelos supervisores do INSS, e somente após essa
avaliação a decisão seria informada ao segura-
do7. Entretanto, em novembro de 2000, através
do Decreto 3.668, o Governo tornou desnecessá-
ria essa homologação que, na prática, já não ava-
liava os laudos dos peritos credenciados, deixan-
do de funcionar como um filtro sobre as deci-
sões dos credenciados para se tornar uma ação
simplesmente burocrática, necessária para a emis-
são da conclusão médico-pericial7,8. Em 2004, a
Lei nº 10.876, que criou a carreira de perícia mé-
dica previdenciária, determinou a contratação de
três mil médicos através de concursos públicos e
o descredenciamento dos médicos terceirizados,
a ser concluído até fevereiro de 20069.

Em 2005, iniciaram-se algumas mudanças no
processo de concessão de auxílio-doença. Em
agosto daquele ano, foi instituída a Cobertura
Previdenciária Estimada (Copes), medida que
buscou reduzir as longas filas de espera do INSS:
no ato pericial, o médico deveria estabelecer pra-
zos para a cessação dos benefícios, baseando-se
no tempo provável necessário à recuperação da
capacidade laborativa dos segurados. Até aquela
data, a maioria dos segurados que tinha seu re-
querimento deferido pelos peritos médicos rece-
bia o resultado com a Data de Comprovação da
Incapacidade (DCI), isto é, já saía da perícia com
a próxima avaliação pericial agendada. Com a
Copes, a Data de Cessação do Benefício (DCB)
passou a substituir a DCI nas conclusões perici-
ais, eliminando as perícias intermediárias: o se-
gurado só retornaria à Agência da Previdência
Social (APS) se não houvesse recuperação da ca-
pacidade laborativa no prazo estimado10.

Entre agosto de 2005 e abril de 2006, o segu-
rado que considerasse não ter recuperado sua
capacidade laborativa, a cada benefício, só teria
direito a Pedido de Reconsideração (PR) e/ou a
recurso perante a Junta de Recursos da Previ-
dência Social (JRPS)10. Em maio de 2006, entre-
tanto, foi instituído o Pedido de Prorrogação (PP)
da DCB, podendo o benefício ser prorrogado
quantas vezes fosse constatada a presença de in-
capacidade laborativa11,12 – tal modificação, de
alguma forma, abriu caminho para uma reela-
boração do modelo anterior à Copes.

Ainda que as considerações apresentadas
como justificativa para a elaboração e/ou revisão
da legislação previdenciária não destaquem o fa-
tor econômico envolvido nesse processo, além
dos objetivos explícitos na redação dessas mu-
danças normativas, há que se considerar as im-
plicações econômicas delas. Os números regis-
trados nas bases de dados e nos sítios institucio-
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nais refletem a importância do auxílio-doença
para a Previdência Social, bem como as conse-
quências dessas mudanças na legislação previ-
denciária13. As concessões de benefícios por inca-
pacidade laborativa cresceram 24,0% ao ano no
período entre 1999 e 2003, e a tendência ao cresci-
mento se manteve em 2004 e 2005, chegando a
representar 0,53% do Produto Interno Bruto
(PIB) nesse último ano7,14. Entretanto, a partir
das mudanças descritas acima – efetivadas em
2005 – foi registrada uma redução de 21,66% nas
concessões de auxílio-doença previdenciário en-
tre outubro de 2005 e maio de 200615.

Trabalhos evidenciam que três patologias
crônicas não transmissíveis – doenças musculo-
esqueléticas, transtornos mentais (TM) e doen-
ças cardiovasculares – estão entre as mais fre-
quentes causas de incapacidade laborativa16-20. No
que tange a importância dos TM, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) ressalta que os custos
econômicos decorrentes da perda da produtivi-
dade são maiores que os custos diretos com a
doença, uma consequência da incapacidade pro-
longada dos pacientes psiquiátricos21. Em 1990,
embora os quadros neuropsiquiátricos represen-
tassem apenas 0,3% das causas de mortalidade,
foram responsáveis por 10,5% dos gastos mun-
diais em decorrência de agravos à saúde22. De
acordo com Prince et al.23, um relatório da OMS
de 2005 atribuiu aos TM – com destaque para
depressão, transtornos por uso de álcool, esqui-
zofrenia, transtorno bipolar do humor e demên-
cia – 31,7% de todos os anos vividos com inca-
pacidade, indicando que os TM são uma impor-
tante causa de incapacidade prolongada.

O objetivo deste trabalho é analisar a possí-
vel influência das alterações normativas ocorri-
das na legislação previdenciária em agosto de 2005
e maio de 2006 – respectivamente, a instituição
da Copes e a do PP – sobre as concessões de
auxílio-doença pelo Setor de Perícias Médicas da
Previdência Social em exames periciais iniciais
(Ax1) de segurados da Gerência Executiva do
INSS em Juiz de Fora-MG (Gex/JF) que recebe-
ram como diagnóstico principal o registro de al-
gum TM.

Material e métodos

Inicialmente, foi realizado um levantamento de
dados por meio do Módulo Gestão do Sistema
de Administração de Benefícios por Incapacida-
de (SABI-Gestão), buscando identificar a rele-
vância dos TM entre os requerimentos de auxí-

lio-doença na Gex/JF durante o período de julho
de 2004 a dezembro de 2006. Verificou-se que,
nesse período, foram realizadas 301.278 perícias
na Gex/JF, das quais 129.373 (42,9%) eram de
Ax1. Entre estes Ax1, 21.565 (16,7%) tiveram o
registro de algum TM como diagnóstico princi-
pal – o terceiro grupo diagnóstico mais frequen-
te, seguindo as doenças cardiovasculares (21%)
e musculoesqueléticas (33%).

Apesar de a Gex/JF contar com sete agências,
apenas as APS Largo do Riachuelo e São Dimas
foram incluídas na pesquisa, considerando que:
(1) nelas, o Sistema de Administração de Benefí-
cios por Incapacidade (SABI) já estava sendo uti-
lizado há mais de seis meses antes do início do
período englobado por este estudo, enquanto nas
demais APS da Gex/JF a implantação se iniciou
apenas em março de 2004; e (2) nestas duas APS
foram realizados 67,4% (14.523) dos Ax1 com
registro de TM como diagnóstico principal du-
rante o período avaliado.

Realizou-se, então, uma análise retrospectiva
de variáveis sociodemográficas, clínicas e previ-
denciárias relativas ao universo populacional
contido no banco de dados fornecido pela Em-
presa de Tecnologia e Informações da Previdên-
cia Social (Dataprev) constituído pelas perícias
ambulatoriais de Ax1 concluídas com diagnósti-
co principal no grupo F da 10ª edição da Classi-
ficação Internacional de Doenças (CID-10), rea-
lizadas nas APS Largo do Riachuelo e São Dimas
da Gex/JF entre julho de 2004 e dezembro de 2006.
O banco final foi composto por dados oriundos
de outros dois bancos: o SABI e o Sistema Único
de Benefício (SUB).

Considerando-se as mudanças na legislação
previdenciária e no tipo de vínculo dos peritos
médicos com o INSS, o período avaliado foi as-
sim subdividido: (1) “1º período”, de julho de
2004 a julho de 2005, englobando os 13 meses do
estudo que antecederam a implantação da Co-
pes, envolvendo peritos médicos do quadro de
pessoal do INSS concursados antes de 2005 (“con-
cursados antigos”) e peritos médicos “credencia-
dos”; (2) “2º período”, de agosto a novembro de
2005, os quatro primeiros meses após a Copes,
incluindo “concursados antigos”, “credenciados”
e peritos médicos do quadro de pessoal do INSS
concursados após 2005 (“concursados novos”);
(3) “3º período”, de dezembro de 2005 a abril de
2006, os cinco meses finais da Copes, antes da
instituição do PP, envolvendo apenas peritos
médicos concursados, antigos e novos; e (4) “4º
período”, de maio de 2006 a dezembro de 2006,
englobando os oito meses do estudo após a ins-
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tituição do PP, também incluindo apenas peritos
concursados. Apesar de o prazo final estabeleci-
do pela legislação para a conclusão do descre-
denciamento ter sido fevereiro de 2006, em Juiz
de Fora os médicos credenciados realizaram Ax1
com registro de TM como diagnóstico principal
somente até novembro de 2005.

O banco de dados fornecido pela Dataprev –
formado por dados do SABI e do SUB – contin-
ha inicialmente 11.321 registros de Ax1. Destes,
85 foram excluídos por estarem em desacordo
com o esperado: (1) quatro casos em que a Data
da Entrada do Requerimento (DER) era igual a
01/01/1900; (2) 15 casos em que a data de nasci-
mento do segurado era igual a 01/01/2000; (3) 29
casos em que o tempo de contribuição total ul-
trapassava o limite para aposentadoria (mais de
35 anos de contribuição); (4) três casos em que a
DER era anterior à data de filiação do segurado
(não é possível requerer um auxílio-doença sem
ser filiado ao INSS); (5) quatro casos em que a
Data da Realização do Exame (DRE) era anterior
à DER (não é possível realizar um exame pericial
sem requerimento prévio); (6) um caso em que a
Data de Início da Doença (DID) era posterior à
Data de Início da Incapacidade (DII), o que indi-
caria incapacidade anterior à doença; e (7) 29
casos em que a DCB era anterior à DRE, indican-
do que o benefício teria cessado antes mesmo do
exame pericial. Assim, o banco de dados final
ficou constituído por 11.236 registros.

A DCB registrada no banco de dados refere-
se àquela fixada na última avaliação pericial an-
terior a sua construção pela Dataprev. Assim, a
variável tempo de afastamento corresponde ao
total de dias de manutenção do benefício, inde-
pendentemente do número de renovações ocor-
ridas nesse período.

Deve-se ressaltar que, conforme informações
dos técnicos da Dataprev, a diferença entre o to-
tal de Ax1 encontrado no levantamento realiza-
do através do SABI-Gestão (14.523) e o contido
no banco de dados fornecido (11.321) está pro-

vavelmente relacionada ao fato de que o SABI-
Gestão faz a seleção dos dados sem considerar o
campo referente à ordem da perícia. Assim, para
um requerimento com duas perícias – uma de
Ax1, lida pelo sistema como “laudo=1/ordem=0”,
e uma segunda, lida pelo sistema como “laudo=1/
ordem=1” – o SABI-Gestão registraria o fato
como duas perícias e a Dataprev apenas como
uma, o Ax1; a outra perícia poderia ser, por exem-
plo, um caso de PR.

Finalmente, as análises descritivas e explora-
tórias dos dados foram realizadas por meio do
software SPSS 14.0 (número de série 9656438),
após a importação do banco de dados fornecido
pela Dataprev.

Resultados

A Tabela 1 evidencia uma progressiva redução
das avaliações periciais que concluíram pela exis-
tência de incapacidade laborativa e, consequen-
temente, resultaram no deferimento do requeri-
mento de auxílio-doença pela Perícia Médica da
Previdência Social: de 81,9% de deferimentos no
“1º período”, antes da instituição da Copes, para
49,5% no “4º período” avaliado, após a institui-
ção do PP.

Após ter o requerimento de Ax1 indeferido
ou após a DCB do benefício, os segurados po-
dem requerer um PR ou um recurso à JRPS, con-
siderados perícias de ordem 2, encontradas em
29,5% dos 11.236 Ax1 avaliados. A Tabela 2 evi-
dencia que a frequência de deferimento desses
requerimentos teve um crescimento relevante
logo após a instituição da Copes – de 52,0% no
“1º período” para 75,3% no “2º período”; após
discreta redução no “3º período” (66,7%), a me-
nor frequência de deferimento de perícias de or-
dem 2 foi identificada no “4º período” (36,5%).

Dos 11.236 Ax1 avaliados, 67,7% foram re-
novados. A frequência de renovações na catego-
ria de um a três vezes, que era de 55,4% no “1º

Tabela 1. Conclusão pericial sobre a capacidade laborativa nos exames periciais iniciais (Ax1) concluídos
entre julho/2004 e dezembro/2006.

Conclusão pericial

Capaz
Incapaz
Total

Freq.

535
2.426
2.961

%

18,1
81,9
100

Freq.

333
1.088
1.421

%

23,4
76,6
100

Freq.

864
1.365
2.229

%

38,8
61,2
100

Freq.

2.337
2.288
4.625

%

50,5
49,5
100

Freq.

4.069
7.167

11.236

%

36,2
63,8
100

1º período 2º período 3º período 4º período Total
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período”, passou para cerca de 75% nos perío-
dos entre a instituição da Copes e a do PP e para
95,7% no “4º período”. Observa-se uma redução
do número médio de renovações ao longo dos
períodos (Tabela 3). Especificamente no “1º perí-
odo”, 56,3% dos benefícios renovados estiveram
acima da média geral de renovações (2,7 vezes
para o conjunto dos quatro períodos); acima
desta média, estiveram 36,4% das renovações no
“2º período”, 44,3% no “3º período” e 17,8% no
“4º período”.

Em todos os períodos, a DII foi fixada pelo
perito médico no mesmo dia da DER – ou mes-

mo após essa data – em frequência sempre supe-
rior a 71%. O tempo médio entre a DII e a DER
aumentou de 9,0 dias no “1º período” para 37,0
dias no “2º período”, 46,6 dias no “3º período” e
62,8 dias no “4º período” (Tabela 4).

Observou-se uma flutuação no tempo de
duração do benefício: a maior média de afasta-
mento foi de 397,4 dias, no “1º período”, e a me-
nor de 247,6 dias, no “4º período” – tal flutuação
pode também ser observada nas categorias que,
a cada período, concentraram a maior frequên-
cia de duração do benefício (Tabela 5). Afasta-
mentos com duração abaixo da média global

Tabela 2. Conclusão pericial sobre a capacidade laborativa nos exames periciais de ordem 2*.

Conclusão pericial

Capaz
Incapaz
Total

Freq.

269
292
561

%

48,0
52,0
100

Freq.

236
721
957

%

24,7
75,3
100

Freq.

325
651
976

%

33,3
66,7
100

Freq.

524
301
825

%

63,5
36,5
100

Freq.

1.354
1.965
3.319

%

40,8
59,2
100

1º período 2º período 3º período 4º período Total

* Dos 11.236 exames periciais iniciais (Ax1) avaliados, apenas 3.319 tiveram o registro de perícias de ordem 2 (quais sejam:
pedido de reconsideração ou recurso).

Tabela 3. Número de renovações do benefício avaliado.

Número de
renovações

1 a 3
Acima de 4
Total
Número médio
de renovações

Freq.

1.379
1.112
2.491

%

55,4
44,6
100

Freq.

876
274

1.150

%

76,2
23,8
100

Freq.

1.141
366

1.507

%

75,7
24,3
100

Freq.

2.348
106

2.454

%

95,7
4,3

100

Freq.

5.744
1.858
7.602

%

75,6
24,4
100

1º período 2º período 3º período 4º período Total

1,73,5 2,5 2,5 2,7

Tabela 4. Tempo entre o início da incapacidade e o requerimento do exame pericial inicial.

Data do Início da Incapacidade (DII)
em relação à Data de Entrada

do Requerimento (DER)

DII fixada na DER ou após a DER
DII fixada até 1 mês antes da DER
DII fixada entre 1 e 6 meses antes da DER
DII fixada entre 6 meses e 1 ano antes da
DER
DII fixada há mais de 1 ano antes da DER
Total
Tempo médio entre o início da
incapacidade e a data do requerimento
(em dias)

Freq.

1.841
464
103

10

08
2.426

%

76,0
19,1

4,2
0,4

0,3
100

Freq.

781
220

56
04

27
1.088

%

71,8
20,2

5,1
0,4

2,5
100

Freq.

970
263

69
15

48
1.365

%

71,0
19,3

5,1
1,1

3,5
100

Freq.

1.620
414
111

45

98
2.288

%

70,7
18,1

4,9
2,0

4,3
100

Freq.

5.212
1.361

339
74

181
7.167

%

72,8
19,0

4,7
1,0

2,5
100

1º período 2º período 3º período 4º período Total

62,89,0 37,0 46,6 37,6
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(307,8 dias) variaram entre 48,0% no “1º perío-
do”, 66,7% no “2º período”, 60,4% no “3º perío-
do” e 63,4% no “4º período”.

Discussão

O aumento das concessões e dos gastos com be-
nefício por incapacidade laborativa não é uma
realidade exclusivamente brasileira. Na Grã-Bre-
tanha, entre 1985 e 1995, houve um aumento con-
tínuo nas taxas de incapacidade, especialmente
em benefícios com maior prazo de duração19. Nos
Países Baixos, os benefícios por incapacidade fo-
ram pagos a 13,2% da força de trabalho no ano
de 1998 e atingiram 14,7% em 2002; isto significa
dizer que um milhão de trabalhadores estavam
recebendo esse tipo de benefício24. Nos Estados
Unidos da América, a concessão de benefícios por
incapacidade cresceu 34% entre 1990 e 1995, sen-
do que 10% dos gastos do seguro social daquele
país são devidos a esse tipo de benefício, e apenas
1% dos beneficiários solicitam interrupção dele
em decorrência do retorno ao trabalho25; em 1999,
eram três milhões de americanos incapacitados
para o trabalho26.

No Brasil, o relevante aumento na concessão
de auxílio-doença – de uma relativa estabilidade
nas duas décadas anteriores, o número de bene-
fícios concedidos sob essa rubrica saltou de
793.825, em 2001, para 1.288.270, em 2002, e al-
cançou o expressivo número de 1.871.903 bene-
fícios concedidos em 200527 – chamou a atenção
de alguns pesquisadores, discutindo-se possíveis
causas e soluções. Cechin e Giambiagi7 destaca-
ram quatro possibilidades: (1) as mudanças nos
critérios para a concessão de aposentadorias, que
se tornaram mais rígidos a partir das reformas

de 1998-1999, especialmente quanto à obtenção
da aposentadoria por tempo de contribuição; (2)
a conjuntura econômica desfavorável, com bai-
xo crescimento econômico, aumento do desem-
prego e redução da renda dos trabalhadores; (3)
a modernização da Previdência Social, que facili-
tou o acesso dos segurados aos benefícios e às
informações sobre seus direitos; e (4) a capaci-
dade da Perícia Médica do INSS – sobre este pon-
to, os autores indagam a possibilidade de maior
tolerância na avaliação pericial e destacam a eli-
minação da etapa de homologação dos laudos
dos médicos credenciados a partir de 2001. Além
destas, Mora14 sugere outras hipóteses: (1) a ocor-
rência de uma deterioração da saúde dos brasi-
leiros; (2) os incentivos econômicos decorrentes
do cálculo do valor do auxílio-doença, que, em
alguns casos, torna o valor do benefício maior
que o salário do segurado; (3) o aumento da
população passível de requerer esse benefício; e
(4) a ocorrência de fraudes em sua concessão.
Refletindo sobre aspectos sociais que extrapo-
lam o campo de avaliação da Perícia Médica Pre-
videnciária, pode-se ainda acrescentar a possibi-
lidade da utilização do auxílio-doença como úni-
ca fonte de renda regular por parte dos segura-
dos e que, eventualmente, somar-se-ia a rendi-
mentos informais.

Os resultados deste trabalho indicam que,
após as mudanças normativas efetivadas em 2005
com o objetivo de atuar sobre a concessão do
auxílio-doença, iniciou-se uma redução progres-
siva nos deferimentos dos requerimentos de se-
gurados com diagnóstico de TM avaliados em
Ax1 pela Perícia Médica do INSS na Gex/JF. Nas
perícias de ordem 2, observou-se um crescimen-
to do percentual de deferimentos logo após a ins-
tituição da Copes, o que sugere que o maior ri-

Tabela 5. Tempo de afastamento durante o benefício desde o exame pericial inicial.

Data da Cessação do Benefício (DCB)
em relação à Data da Realização

do Exame (DRE)

DCB fixada na DRE
DCB fixada até 3 meses após a DRE
DCB fixada entre 3 e 6 meses após a DRE
DCB fixada entre 6 meses e 1 ano após a
DRE
DCB fixada 1 ano ou mais após a DRE
Total
Tempo médio de afastamento (em dias)

Freq.

19
436
216
475

973
2.119

%

0,9
20,6
10,2
22,4

45,9
100

Freq.

5
225
297
180

287
994

%

0,5
22,6
29,9
18,1

28,9
100

Freq.

1
285
270
292

436
1.284

%

0,1
22,2
21,0
22,7

34,0
100

Freq.

9
413
413
707

507
2.049

%

0,4
20,2
20,2
34,5

24,7
100

Freq.

34
1.359
1.196
1.654

2.203
6.446

%

0,5
21,1
18,6
25,7

34,1
100

1º período 2º período 3º período 4º período Total

247,6397,4 270,9 284,6 307,8
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gor aplicado nas avaliações de Ax1 não foi man-
tido quando os segurados pediam revisão da
conclusão inicial; uma redução expressiva foi
observada apenas após a introdução do PP. Esse
resultado pode refletir o que Lima28 descreveu
como um possível prejuízo ao segurado durante
a vigência da Copes antes da introdução do PP:
em seu estudo, mais de três quartos das conclu-
sões periciais em Ax1 foram alterados no PR,
sugerindo possível erro no prognóstico para a
fixação da DCB. Os resultados aqui apresenta-
dos ainda indicaram que, a partir da instituição
do PP, as solicitações de reconsideração da con-
clusão de cessação do benefício (perícia de or-
dem 2) não foram consideradas procedentes na
ampla maioria dos casos (63,5% de indeferimen-
tos). A relevante redução de deferimentos das
perícias de ordem 2 parece evidenciar a adequa-
ção daquela medida, que instituiu a possibilida-
de de reavaliação dos segurados e de prorroga-
ção dos benefícios enquanto não houvesse plena
recuperação de sua capacidade laborativa.

Vale ressaltar o impacto inicial das mudan-
ças normativas ocorridas em 2005 sobre a dinâ-
mica das APS. Quando os segurados passaram a
ter as perícias concluídas sem que a data da pró-
xima avaliação ficasse agendada (DCI) – mas com
a fixação da provável DCB –, uma grande insa-
tisfação se fez presente entre os segurados e se
concretizou nas numerosas agressões sofridas
pelos peritos médicos. Todavia, o aumento inici-
al nas exigências burocráticas para marcação dos
exames periciais – implicando o retorno dos se-
gurados às APS para marcar o PR ou novo Ax1,
posteriormente minimizado pela introdução da
marcação eletrônica, por telefone ou pela Inter-
net – e a limitação normativa do número de re-
querimentos resultaram na redução das longas
filas de espera do INSS. Neste estudo, o tempo
médio de espera entre o requerimento e o exame
pericial, que era de 24 dias antes da instituição da
Copes, caiu para 18 dias entre agosto e novem-
bro de 2005, chegou a quatro dias entre dezem-
bro de 2005 e abril de 2006 e passou para oito
dias após a instituição do PP (resultados não
apresentados nas tabelas). Uma provável conse-
quência da maior agilidade no acesso de muitos
segurados ao auxílio-doença seria a redução do
dispêndio com o pagamento de benefícios du-
rante o prazo de espera pela avaliação pericial,
uma vez que o trabalhador incapacitado para
suas atividades não deve ser penalizado pela
morosidade institucional.

Além do número de concessões de auxílio-
doença, outro fator de impacto sobre as despe-

sas do INSS decorre da duração desses benefíci-
os; segundo Cechin e Giambiagi7, em 2003 teria
havido expressivo aumento da duração média
dos auxílios-doença. Ao longo do período avali-
ado por este estudo, nota-se que houve redução
tanto do número de renovações quanto da du-
ração dos benefícios concedidos a segurados com
TM; uma vez que a montagem do banco de da-
dos foi finalizada em setembro de 2007 – ou seja,
apenas nove meses após o fechamento do último
período aqui avaliado –, deve-se considerar que
a menor média do período após a instituição do
PP tenha sido influenciada por esse viés. Entre-
tanto, tal resultado poderia ainda indicar um res-
gate, por parte da Perícia Médica do INSS, do
objetivo fundamental do auxílio-doença: ser um
benefício temporário, necessário enquanto o se-
gurado se mantém incapaz para o exercício de
suas atividades laborativas.

Além da preocupação com os custos decor-
rentes da incapacidade prolongada dos TM, bem
como com seu impacto sobre o sistema de saúde
e o mercado de trabalho, não se pode desconsi-
derar o resultado do tempo de afastamento so-
bre a vida dos segurados. De acordo com Marx29,
“o homem produz o homem” e, simultaneamen-
te, tanto o trabalho como a própria subjetivida-
de humana são ponto de partida e resultado do
movimento inteiro da história; para Marx, “toda
a assim chamada história universal” nada mais é
que a produção do homem pelo trabalho humano”
(destaque no original). Assim, a avaliação da in-
teração entre subjetividade e trabalho implica a
consideração da perspectiva dialética: se um TM
pode limitar a capacidade laborativa dos sujei-
tos, seu afastamento do exercício do trabalho li-
mita sua realização como ser social. Nesse senti-
do, pode-se tomar a atividade laborativa como
possível fator positivo para o prognóstico: o tra-
balho ofereceria a sujeitos com TM melhores
condições de reinserção social30. Durante o início
do tratamento, muitos trabalhadores podem
precisar se afastar de suas atividades laborativas,
até mesmo para se adaptarem aos efeitos dos
psicofármacos prescritos. Entretanto, após a es-
tabilização do quadro, o tratamento de manu-
tenção – que geralmente é longo – não justifica,
por si só, a persistência desse afastamento. Uma
abordagem não excludente dos sujeitos com TM
– que, simultaneamente, valorize seu potencial
laborativo, bem como o valor do próprio traba-
lho para a condição humana – pode ter um im-
portante papel em sua melhora clínica; a rigor,
esse enfoque não tem sido devidamente aborda-
do nas discussões sobre o tema em questão.
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Outro aspecto essencial da avaliação médico-
pericial refere-se à DII, que deve ser corretamente
fixada na data em que as manifestações da doen-
ça passaram a impedir o desempenho das ativi-
dades laborativas do segurado, justificando seu
afastamento do trabalho. Sua fixação baseia-se
em exame objetivo, exames complementares, ates-
tado de internação e outras informações de nature-
za médica que possam embasar com “relativa se-
gurança” a provável DII6. É função do perito mé-
dico a busca por documentos que fundamentem
sua conclusão sobre a DII fixada no laudo médi-
co-pericial: se não identificar elementos definido-
res no Ax1, pode recorrer à Solicitação de Infor-
mações ao Médico Assistente (SIMA). Se, ainda
assim, não houver dados que justifiquem sua fi-
xação, o SABI permite que a DII seja registrada,
alternativamente: na data da declaração ou do
atestado do médico assistente; na DER, conside-
rando-se que o segurado procurou pelo INSS no
momento em que se percebeu incapaz; ou mes-
mo na DRE, quando se constata a incapacidade
laborativa no exame pericial – condutas que, de
acordo com orientações institucionais, devem ser
evitadas pelos peritos médicos31.

Ainda que tenha sido uma conduta mantida
em mais de 71% dos casos, ao longo do período
avaliado neste estudo observou-se uma pequena
redução do percentual de registros com a DII
coincidente ou posterior à DER. Uma DII que
indicasse haver um intervalo de tempo entre o
início da incapacidade e o requerimento do bene-
fício sugeriria maior cuidado dos peritos médi-
cos com a realização de seu trabalho. Ao fixar a
DII na DER, a conclusão pericial pode, indevida-
mente, favorecer filiados ao INSS que já apresen-
tariam doença incapacitante previamente à aqui-
sição ou reaquisição da qualidade de segurado.
Tal conduta, além de gerar um ônus indevido
aos cofres da Previdência, mostra-se injusta com
os trabalhadores que contribuem regular e devi-
damente e que, por questões político-econômi-
cas, têm tido seus direitos cada vez mais dificul-
tados. Há que se ressaltar, todavia, a existência
de uma insuficiência da normatização institucio-
nal: pela ausência de clareza normativa, o perito
médico não tem orientação legal objetiva para a
fixação da DII, dando margem, em alguns casos,
a questionamentos recursais e processos judici-
ais sem possibilidade de defesa concretamente
embasada por parte da Perícia Médica.

Conclusão

Os resultados aqui apresentados evidenciaram
que, após as alterações normativas ocorridas na
legislação previdenciária em agosto de 2005 e maio
de 2006, o perfil de concessão do auxílio-doença a
segurados da Gex/JF com diagnóstico de TM em
Ax1 sofreu modificações. Houve redução no nú-
mero de deferimento dos requerimentos de Ax1
por parte da Perícia Médica, no número de recon-
sideração do indeferimento nas perícias de or-
dem 2 após a instituição do PP, no tempo médio
de afastamento e no número médio de renova-
ções do benefício. O tempo médio entre o reque-
rimento do benefício e a realização do exame mé-
dico-pericial também sofreu redução, contribu-
indo para a redução das filas do INSS e, provavel-
mente, dos gastos com o pagamento de benefíci-
os durante a espera pela avaliação pericial. Foram
evidenciadas também possíveis falhas no traba-
lho dos peritos médicos da Gex/JF no que se refe-
re ao registro da DII dos segurados avaliados.

Todavia, esses resultados preliminares indi-
cam a necessidade de se recorrer a instrumentos
estatísticos que avaliem possíveis associações en-
tre as conclusões periciais e mudanças normati-
vas, assim como entre outras variáveis – em es-
pecial, sociodemográficas, clínicas e previdenciá-
rias dos segurados e vínculos dos peritos médi-
cos com o INSS.
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